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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSE EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLAUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES - MICROEMPRESA
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES 
ADVOGADO : MARCOS ROGERIO BARION - SP144548

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do
CPC) manejado para destrancar recurso especial, ao fundamento
de ofensa ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno impugnou de forma específica os fundamentos da decisão
monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

4.  No  sistema  recursal  brasileiro,  vigora  o  cânone  da
unirrecorribilidade recursal,  segundo o qual,  não é admissível  o
manejo  de  mais  de  um  recurso,  pela  mesma  parte,  contra  a
mesma decisão. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO
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4. Resultado do Julgamento: Agravos internos não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
HERNANI ZANIN JUNIOR - SP305323
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEN - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES - MICROEMPRESA
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES 
ADVOGADO : MARCOS ROGERIO BARION - SP144548

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do
CPC) manejado para destrancar recurso especial, ao fundamento
de ofensa ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno impugnou de forma específica os fundamentos da decisão
monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

4.  No  sistema  recursal  brasileiro,  vigora  o  cânone  da
unirrecorribilidade recursal,  segundo o qual,  não é admissível  o
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manejo  de  mais  de  um  recurso,  pela  mesma  parte,  contra  a
mesma decisão. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravos internos não conhecidos.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por BANCO

BRADESCO  S/A  em  face  da  decisão  acostada  às  fls.  89-90  e-STJ,  da  lavra  da

Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC), por meio do qual

o ora insurgente pretendia ver admitido o recurso especial.

Em julgamento  monocrático,  não se  conheceu do reclamo por  ofensa ao

princípio da dialeticidade.

Inconformado, interpôs o presente agravo interno (fls. 102-115 e-STJ - pet

00356913/2026,  recebida  em  14/04/2026 18:58:48)  alegando,  em  síntese,  a

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Novo agravo interno às fls. 94-101 e-STJ (pet 00357071/2026, recebida em

14/04/2026 19:22:52).

Sem impugnação (fls. 122-125 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não ultrapassa o conhecimento.

1.  Consoante entendimento deste Tribunal,  pelo princípio da dialeticidade,

compete à parte recorrente infirmar todos os fundamentos do capítulo impugnado na

decisão monocrática.  A  ausência  dessa impugnação específica  torna forçoso o  não

conhecimento do reclamo, por aplicação do quanto disposto no art. 1.021, §1º, do CPC/

15. 

Aplicável,  ainda  o  óbice  enunciado  na  Súmula  182  do  STJ,  a  saber:  "é

inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC/73  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

Confira-se,  nesse  sentido,  os  seguintes  julgados: AgInt  no  REsp  n.

1.964.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

5/9/2022, DJe de 12/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.079.519/RS, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no AREsp n.

1.935.702/GO,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em

9/5/2022, DJe de  11/5/2022; AgInt no REsp n.  1.904.596/SE, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.
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No caso em comento,  a decisão agravada não conheceu do reclamo por

ofensa ao princípio da dialeticidade.

A  presente  insurgência  deixou  de  infirmar  esse  único  fundamento  da

deliberação recorrida.

Desta forma, impõe-se aplicação do artigo 1.021, §1º, do CPC/15 e, ainda,

do óbice enunciado na Súmula 182 do STJ, porquanto inexistiu ataque específico aos

fundamentos da decisão monocrática agravada.

2.  Por  fim,  inadmissível  o  agravo  interno  acostado  às  fls.  94-101  e-STJ

interposto em desafio à decisão de fls.  89-90 e-STJ,  mas depois de apresentada a

minuta de agravo interno de fls. 102-115 e-STJ. 

Isto porque, "no sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou

unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma parte

contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido

protocolizado  por  último"  (AgInt  nos  EAg  1213737/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016).

3. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/

15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do

presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, não se admitem os agravos internos (fls. 102-115 e 94-101 e-

STJ).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.169.269 / SP

Número Registro: 2026/0036126-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10020949720208260196 20356232320258260000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSE EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLAUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES - MICROEMPRESA
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES 
ADVOGADO : MARCOS ROGERIO BARION - SP144548

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - CDC

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSE EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLAUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
AGRAVADO : LIVIA SOUZA MARQUES - MICROEMPRESA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a  20/10/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61047041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/10/2026 11:43:10
Código de Controle do Documento: 10c94f99-a903-440d-8d09-c827aa8698f6


